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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – MANDADO 
DE  SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR. 
NOMEAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  LIMINAR 
DEFERIDA E  SEGURANÇA  CONCEDIDA.  REEXAME 
NECESSÁRIO. DECRETO  MUNICIPAL  QUE  TORNA 
SEM EFEITO A NOMEAÇÃO E POSSE DE SERVIDOR 
CONCURSADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL, ESPECIALMENTE,  AO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 21 DA REFERIDA LEI. 
INSUFICIÊNCIA.  CONCURSO  HOMOLOGADO  HÁ 
MAIS DE UM ANO DA ELEIÇÃO MUNICIPAL DE 2012. 
LEGALIDADE  DA  NOMEAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  COM 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. PRECEDENTES 
DO  STJ.  SÚMULA  253  DO  STJ.  SEGUIMENTO 
NEGADO. 

- A proibição no aumento de despesas, especificada pelo 
art.  21  da  LRF,  refere-se  à  criação  de  novos  cargos 
durante  o  período  ali  previsto,  e  não  à  nomeação  de 
candidato  aprovado  dentro  das  vagas  do  edital,  em 
concurso público para cargo já  existente  na época da 
realização  do  certame,  cuja  homologação  ocorreu  há 
mais de três anos antes do período eleitoral. Precedente 
do STJ: RMS 31312/AM. Relª Minª Laurita Vaz. J. Em 
20/11/2011.
-   Consoante entendimento do art. 557,  caput, do CPC, 
“O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior”. Por sua vez, nos termos da Súmula 
nº  253 do Colendo Superior  Tribunal  de Justiça,  o 
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“art.  557  do  CPC,  que  autoriza  o  Relator  a  decidir  o 
recurso, alcança o reexame necessário”.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  nº  0003638-
63.2013.815.0011 impetrado por  FELIPE ARTUR GONÇALVES TORRES 
em  face  do  PREFEITA  CONSTITUCIONAL  DO  MUNICÍPIO  DE 
MASSARANDUBA.

O Impetrante se submeteu a concurso público para ocupar a 
única vaga oferecida para o cargo de Fiscal de Serviços Urbanos, através 
do  Edital  Regulador  nº  001/2011,  tendo  sido  considerado  aprovado 
ocupando a 1ª colocação, e vindo a ser convocado para assumir o cargo em 
05/12/2012, conforme comprovam os autos.

A parte impetrada, por meio de Decreto, anulou nomeações 
efetuadas na gestão anterior, alegando violação à Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), em especial, o parágrafo único do 
art. 21 da referida Lei.

Em sendo assim, o impetrante ajuizou o presente Mandamus, 
requerendo  a  anulação  do  ato  administrativo  revogador  e  concessão  de 
medida liminar  para ser  nomeado e tomar  posse.  Liminar deferida às fls. 
91/94.

O juízo originário,  após  regular  instrução,  proferiu  sentença 
(fls.  129/135)  concedendo  a  segurança  por  entender  que  não  restou 
comprovada a violação da lei de Responsabilidade Fiscal, já que a norma a 
que se referiu a impetrada não impede tais atos, pois, parece ser o objeto de 
concessão de aumento de despesas com a disponibilização de benesses 
para servidores públicos, não podendo ter o condão de impedir nomeações 
de servidores classificados em concurso público, tendo em vista a vinculação 
da  Administração  ao  edital  do  certame.  Ao  final,  manteve  a  liminar 
anteriormente  deferida  e  determinou  que  o  Município  procedesse  a 
nomeação e posse do candidato.

Intimados  da  decisão,  não  houve  interposição  de  recurso 
pelas partes, conforme atesta a certidão fl. 138.

Vieram os autos a este Tribunal de Justiça para reexame ne-
cessário da sentença. 

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público,  através  da 
Procuradoria de Justiça Cível, opinou pelo total desprovimento do reexame 
necessário. (fls, 143/146)

É o relatório.
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DECIDO
Conforme visto no relatório, o candidato impetrante busca a 

cassação do ato administrativo que tornou sem efeito todas as nomeações 
realizadas  pelo  gestor  anterior,  sob o  fundamento  de que as  nomeações 
ocorreram no final do mandato e suposta violação ao parágrafo único do art. 
21 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Compulsando os autos, observo que o Recorrido se submeteu 
a  concurso  público  para  ocupar  a  única  vaga  oferecida  para  o  cargo  de 
Fiscal de Serviços Urbanos, tendo sido considerado aprovado, ocupando a 
1ª colocação, vindo a ser convocado para assumir o cargo em 05/12/2012, 
conforme comprovam os autos.

Ocorre  que  a  Administração  Municipal,  que  se  consagrou 
vencedora nas últimas eleições municipais,  editou o Decreto nº 128/2013, 
tornando sem efeito todas as nomeações do referido certame, dentre elas, a 
do impetrante.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  analisando  hipótese 
semelhante (ato que anulou nomeação de servidor público aprovado em 
certame),  entende que a proibição constante no art.  21 da LRF deve ser 
interpretada em conjunto com o art. 73, da Lei nº 9.504/1997, nos seguintes 
termos:

A  exegese  do  art.  21,  parágrafo  único,  da  Lei 
Complementar  n.º  101/2000  c.c.  o  art.  73,  inciso  V, 
alínea c, da Lei n.º 9.504/97, conduz à conclusão de que, 
embora  exista  vedação  quanto  à  nomeação  de 
servidores públicos nos 03 (três) meses que antecedem 
o  pleito  eleitoral  e  até  a  posse  dos  eleitos,  esta  não 
incide sobre os concurso públicos que, tal como ocorre 
na hipótese dos autos, foram homologados até o início 
do  citado  prazo.  (STJ.  RMS  31312  /  AM.  Relª  Minª 
Laurita Vaz. J. em 20/11/2011).

Portanto, o impeditivo legal utilizado pelo Chefe do Executivo 
Municipal não veda a nomeação de servidor concursado, cujo certame tenha 
sido homologado 03 (três) meses antes do pleito eleitoral.

No caso em disceptação, extrai-se que a seleção pública 
em questão fora homologada em julho de 2011 (fls. 38), ou seja, mais de 
um ano antes das eleições municipais de 2012.

Ademais, a proibição no aumento de despesas, especificada 
pelo art. 21 da LRF, refere-se a criação de novos cargos durante o período 
ali previsto, e não a nomeação de candidato, aprovado dentro das vagas do 
edital, em concurso público para cargo já existente na época de realização 
do certame, cuja homologação ocorreu, repita-se, mais de um ano antes do 
período eleitoral.

Nesse sentido, transcrevo precedente desta Corte:
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RECURSO  OFICIAL.  AÇÃO  POPULAR.  CONCURSO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 73, V, 
“C”, DA LEI Nº 9.504/97. GASTO COM PESSOAL QUE 
NÃO  ULTRAPASSA  O  LIMITE  PARA  O  PODER 
EXECUTIVO  MUNICIPAL  PREVISTO  NA  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  SUPOSTO 
DESCUMPRIMENTO  AO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
ART. 21 DA CITADA NORMA JURÍDICA. NOMEAÇÃO 
DE SERVIDORES NOS CENTO E OITENTA DIAS DO 
FINAL  DO  MANDATO.  LEIS  CRIADORAS  DOS 
CARGOS PROMULGADAS ANTES DESSE PERÍODO. 
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  DESPROVIMENTO. 
Tendo  sido homologado o  concurso  público  antes 
dos  três  meses  para  o  pleito  eleitoral,  podem 
perfeitamente  ser  nomeados  os  candidatos  nele 
aprovados  durante  aquele  período.  Restando 
comprovada nos autos a inexistência do extrapolamento 
aos limites legais de gasto com pessoal  para o poder 
executivo  municipal,  inexiste  qualquer  irregularidade  a 
ser sanada nesse sentido. A proibição de aumento de 
despesa com pessoal,  prevista  no artigo 21, parágrafo 
único,  da  lei  de  responsabilidade  fiscal,  refere-se  à 
criação de novos cargos nos 180 (cento e oitenta) dias 
que antecedem o final do mandato do ex-prefeito, e não 
ao  preenchimento  de  cargos  criados  anteriormente, 
como ocorreu no caso. (TJPB. Ro nº 026.2008.002227-
5/001. Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho. J. Em 
14/08/2012). [Em destaque].

Além do mais,  a  Administração  Pública  não  pode  anular  a 
nomeação e posse de servidor público, sem a instauração de procedimento, 
no qual seja concedida ampla defesa e contraditório. 

No  mesmo  diapasão,  colaciono  precedente  do  Superior 
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.  NOMEAÇÃO 
FORA  DO  PERÍODO  ELEITORAL  PROIBITIVO. 
POSSIBILIDADE.  EXONERAÇÃO  DO  APELADO  SEM 
DIREITO A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. 
DESCABIMENTO.  ATO  ILEGAL.  NECESSIDADE  DE 
ABERTURA  DE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO. 
APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DOS  MOTIVOS 
DETERMINANTES.  ART.  21  DA  LRF.  INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO.
1. O princípio de que a administração pode anular (ou 
revogar)  os  seus  próprios  atos,  quando  eivados  de 
irregularidades,  não inclui  o  desfazimento de situações 
constituídas  com  aparência  de  legalidade,  sem 
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observância do devido processo legal e ampla defesa. A 
desconstituição  de  ato  de  nomeação  de  servidor 
provido, mediante a realização de concurso público 
devidamente  homologado  pela  autoridade 
competente, impõe a formalização de procedimento 
administrativo,  em que se assegure,  ao funcionário 
demitido,  o  amplo  direito  de  defesa. (RMS.257/MA, 
Rel.  Min.  Demócrito  Reinaldo,  Primeira  Turma,  julgado 
em 17/10/1994, DJ 14/11 1994, p. 30916.). 
2.  No  mesmo  sentido:  "Conforme  a  jurisprudência  do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça, é 
vedada a exoneração de servidor público em razão de 
anulação  de  concurso,  sem  a  observância  do  devido 
processo legal."  (RMS 31.312/AM, Rel. Ministra Laurita 
Vaz,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/11/2011,  DJe 
01/12/2011.)  Agravo regimental improvido.” (STJ. AgRg 
no AREsp 150441 /  PI.  Rel. Min. Humberto Martins. J. 
Em 17/05/2012). [Em destaque].

Neste sentido se posicionou esta Corte:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
NULIDADE C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL CONCURSADA EM 
ESTÁGIO  PROBATÓRIO.  EXONERAÇÃO AD NUTUM 
PELO  EDIL.  EIVA  INDISCUTÍVEL.  OFENSA  AOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA 
E  DO  CONTRADITÓRIO.  LEGALIDADE  DA 
NOMEAÇÃO  DE  SERVIDORA  CONCURSADA  NOS 
ÚLTIMOS  180  DIAS  DO  MANDATO  ELEITORAL. 
INOCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  EXISTÊNCIA  DE  LEI 
ANTERIOR CRIANDO VAGAS. CONCURSO PÚBLICO 
REALIZADO  EM  DATA  ANTERIOR.  ATO  QUE  NÃO 
RESULTOU  EM  AUMENTO  DE  DESPESA. 
CUMPRIMENTO  DE  LEI  ANTERIOR.  SENTENÇA 
IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO.  O  servidor, 
aprovado em concurso público, nomeado e empossado, 
mesmo  no  decorrer  do  estágio  probatório,  possui  a 
garantia  constitucional  do  devido  processo  legal  e  do 
princípio da ampla defesa, não podendo a administração, 
ad  nutum,  exonerá-lo,  conforme  o  enunciado  das 
Súmulas  nºs  20  e  21  do  STF.  A  doutrina  e  a 
jurisprudência  já  consolidaram o  entendimento  de  que 
não configura violação a Lei de responsabilidade fiscal a 
consecução  de  atos  já  previstos  em  Leis  editadas 
anteriormente ao período de vedação previsto no art. 21 
da  referida  norma.  (TJPB.  RO  nº  021.2009.000113-
8/001.  Rel.  Des.  Manoel  Soares  Monteiro.  J.  Em 
12/05/2011).
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Inclusive,  o  STJ  entende  que  o  Poder  Público  está 
desobrigado  de  nomear  candidato  em  cadastro  de  reserva,  quando 
alcançado o limite  prudencial  de dispêndios  com folha de pessoal,  assim 
declarado este fato pelos órgãos de controle interno e externo respectivos da 
Administração:

[…]  A  aprovação  do  candidato  dentro  do  cadastro  de 
reservas,  ainda  que  fora  do  número  de  vagas 
inicialmente  previstas  no  edital  do  concurso  público, 
confere-lhe  o  direito  subjetivo  à  nomeação  para  o 
respectivo  cargo,  se,  durante  o  prazo  de  validade  do 
concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja em 
razão da criação de novos cargos mediante lei, seja em 
virtude  de  vacância  decorrente  de  exoneração, 
demissão,  aposentadoria,  posse  em  outro  cargo 
inacumulável  ou  falecimento.  Precedentes:  RE 
581.113/SC,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe 
31.5.2011;  RMS  37882/AC,  Rel.  Ministro  Mauro 
Campbell  Marques,  segunda  turma,  julgado  em 
18/12/2012, DJe 14/02/2013; MS 18.570/DF, 1ª Seção, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 21/08/2012; 
DJe  29/05/2012;  RMS  32105/DF,  2ª  Turma,  Rel.  Min. 
Eliana  Calmon,  DJe  30/08/2010.  A  exceção  a  esta 
regra, desde que devidamente motivada pelo Poder 
Público  e  sujeita  ao  controle  do  Poder  Judiciário, 
deve estar fundada nas características fixadas pelo 
Supremo Tribunal  Federal  em sede de repercussão 
geral.  Nesse  sentido,  se  houver  sido  alcançado  o 
limite  prudencial  de  dispêndios  com  folha  de 
pessoal, assim declarado este fato pelos órgãos de 
controle  interno  e  externo  respectivos  da 
Administração,  tudo em razão do que dispõe o art. 
22, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar 
nº  101/2000. […]   (RMS  37.700/RO,  Rel.  Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013). [Em destaque].

No presente caso, não há, no caderno processual documentos 
idôneos a comprovar o comprometimento orçamentário financeiro que possa 
justificar a anulação das convocações.

Finalmente, registro que o corte nos gastos públicos, com a 
exoneração de servidores públicos, tendo como finalidade a adequação da 
despesa de pessoal à Lei de Responsabilidade Fiscal, é permitida pela Carta 
Magna,  porém,  tal  medida  excepcional,  para  ser  legítima  e  legal,  deve 
obedecer aos ditames traçados no art. 169 da CF, em especial ao seu § 3º, 
que assim dispõe:

Art.  169.  A  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

RN nº 0003638-63.2013.815.0011                                                                                                    



não  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  em  lei 
complementar.
[...]
§3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com 
base  neste  artigo,  durante  o  prazo  fixado  na  lei 
complementar referida no caput, a União, os Estados, o 
Distrito Federal  e os Municípios adotarão as seguintes 
providências:  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  nº 
19, de 1998)
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas 
com  cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - exoneração dos servidores não estáveis.
§  4º  Se as medidas adotadas com base no parágrafo 
anterior  não  forem  suficientes  para  assegurar  o 
cumprimento  da  determinação  da  lei  complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 
cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 
dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
(Art. 169, §§ 3ºe 4º, da CF).

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO MONOCRÁTICO 
AO  REEXAME  NECESSÁRIO,  nos  termos  da  súmula  253  do  STJ, 
mantendo-se incólume a sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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